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Lei nº. 456/2010 - AST 

 
Dispõe sobre o Conselho 
Municipal Assistência Social - 
CMAS, e dá  outras  providências. 

 
O Prefeito Municipal faz saber: 
Que a Câmara Municipal aprovou e o Prefeito sanciona a presente lei com fundamento 
na base na NOB/LOAS.   
 

CAPITULO I 
Dos Objetivos 

 
 Art. 1º. Institui o Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, órgão 
de deliberação colegiada, paritário, de caráter permanente e de âmbito municipal, 
vinculado a Secretaria Municipal do Trabalho, Habitação e Assistência Social, 
responsável pela coordenação da Política Municipal de Assistência Social, cujos 
membros, nomeados pelo Prefeito, têm mandato de 2 (dois) anos, permitida uma 
única recondução por igual período. 
 
 Art. 2º. Respeitadas as competências exclusivas do Legislativo Municipal, 
compete ao Conselho Municipal de Assistência Social: 
  

I. Aprovar, acompanhar, avaliar e fiscalizar a Política Municipal de 
Assistência Social, elaborada em consonância com a Política Estadual 
de Assistência Social e a Política Nacional de Assistência Social, na 
perspectiva do SUAS - Sistema Único de Assistência Social, e com as 
diretrizes estabelecidas pelas Conferências de Assistência Social, 
acompanhando a sua execução; 
II. Aprovar, acompanhar, avaliar e fiscalizar o Plano Municipal de 
Assistência Social e acompanhar a sua execução; 
III. Zelar pela implementação do SUAS, buscando suas especificidades 
e efetiva participação dos segmentos de representação no conselho; 
IV. Normatizar as ações e regular a prestação de serviços de natureza 
pública e privada no campo da assistência social, exercendo essas 
funções em um relacionamento ativo e dinâmico com os órgãos 
gestores, resguardando-se as respectivas competências; 
V. Aprovar, acompanhar, avaliar e fiscalizar a proposta orçamentária 
dos recursos destinados a todas as ações de assistência social, tanto 
os recursos próprios quanto os oriundos da esfera de governo estadual 
e ou federal, alocados no Fundo Municipal de Assistência Social; 
VI. Acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão dos recursos, bem como 
os ganhos sociais e o desempenho dos benefícios, rendas, serviços 
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sócio-assistenciais, programas e projetos aprovados nas Políticas de 
Assistência Social Nacional, Estadual e Municipal; 
 
VII. Aprovar o plano de capacitação de recursos humanos para a área 
de assistência social, de acordo com as Normas Operacionais Básicas 
do SUAS (NOB-SUAS) e de Recursos Humanos (NOB-RH/SUAS); 
VIII. Inscrever e fiscalizar as entidades e organizações de assistência 
social de âmbito municipal e propor ao Conselho Nacional de 
Assistência Social o cancelamento de registro das mesmas que 
incorrerem em descumprimento dos princípios previstos no art. 4º da 
LOAS e em irregularidades na aplicação dos recursos que lhes forem 
repassados pelos poderes públicos ; 
IX. Acompanhar o alcance dos resultados dos pactos estabelecidos com 
a rede prestadora de serviços da Assistência Social, para a proteção 
social básica e a proteção social especial;  
X. Aprovar o Relatório Anual de Gestão; 
XI. Elaborar e publicar seu Regimento Interno, o conjunto de normas 
administrativas definidas pelo Conselho, com o objetivo de orientar o 
seu funcionamento; 
XII. Aprovar critérios de partilha de recursos, respeitando os parâmetros 
adotados na LOAS e explicitar os indicadores de acompanhamento; 
XIII. Aprovar o pleito de habilitação dos municípios; 
XIV. Aprovar a Declaração do gestor municipal comprovando a estrutura 
para recepção, identificação, encaminhamento, orientação e 
acompanhamento do beneficio de prestação continuada/ BPC e 
benefícios eventuais; 
XV. Emitir declaração comprovando o funcionamento da sistemática de 
monitoramento e avaliação de proteção social básica e proteção social 
especial; 
XVI. Emitir declaração comprovando a existência de estrutura e de 
técnico de nível superior responsável pela Secretaria Executiva, do 
Conselho Municipal de Assistência Social; 
XVII. analisar e emitir parecer conclusivo acerca da regularidade de 
aplicação dos recursos no âmbito da Assistência Social; 
XVIII. Aprovar o Plano de Ação e o Demonstrativo Sintético Físico-
financeiro anual do governo federal no sistema SUAS/WEB; 
XIX. Aprovar o Plano de Serviços e o Demonstrativo Anual Físico 
Financeiro da Execução da Receita e da Despesa do co-financiamento 
do governo estadual; 
XX. Convocar, em um processo articulado com a Conferência Estadual 
e Nacional, a Conferência Municipal de Assistência Social, bem como 
aprovar as normas de funcionamento da mesma e constituir a comissão 
organizadora e o respectivo Regimento Interno; 
XXI. Encaminhar as deliberações da conferência aos órgãos 
competentes e monitorar seus desdobramentos; 
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XXII. Aprovar os instrumentos de Informação e Monitoramento 
instituídos pelos governos estadual e federal; 
XXIII. Propor ações que favoreçam a interface e superem a 
sobreposição de programas, projetos, benefícios e serviços; 
XXIV. Divulgar e promover a defesa dos direitos sócio-assistencias; 
XXV. Acionar o Ministério Público, como instância de defesa e garantia 
de suas prerrogativas legais; 

 
 

CAPITULO II 
Da Estrutura e Funcionamento 

 
Seção I 

Da Composição 
 
 Art. 3º. O CMAS terá a seguinte composição: 

 
I - Do Governo Municipal: 

 
a) representante da Secretaria Municipal do Trabalho, Habitação e 
Assistência Social; 
b) representante da Secretaria Municipal de Educação; 
c) representante da Secretaria Municipal de Saúde; 
d) representante da Secretaria Municipal de Administração e 
Finanças; 

 
II - Da Sociedade Civil: 

 
a) representantes de entidades comunitárias; 
b) representantes de instituições religiosas; 
c) representantes de entidades rurais; 
d) representantes do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais. 

 
§ 1º. Cada titular do CMAS terá um suplente, oriundo da mesma categoria 
representativa, devendo ser observada a paridade entre representantes 
governamentais e não governamentais. 
 
§ 2º. Cada membro poderá representar somente um órgão ou entidade.  
 
§ 3º. Somente será admitida a participação no CMAS de entidades 
juridicamente constituídas, e em regular funcionamento. 
 
§ 4º. Quando na sociedade civil houver uma única entidade habilitada de 
uma dada categoria, admitir-se-á, provisória e excepcionalmente, enquanto 
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novas entidades surjam, que o CMAS preencha as vagas de titular e 
suplência com representantes da mesma entidade. 
 
§ 5º. Os representantes da Sociedade Civil, serão eleitos em fórum próprio 
e/ou fórum único, sob a fiscalização do Ministério Público da Comarca. 

 
 Art. 4º Os membros titulares e suplentes do CMAS serão nomeados pelo 
Prefeito Municipal, mediante indicação: 

 
I - do representante legal das entidades, quando da sociedade civil; 
II - do Prefeito ou dos titulares das Pastas respectivas dos órgãos do 
governo municipal. 

  
 Art. 5º. A atividade dos membros do CMAS reger-se-á pelas disposições 
seguintes: 
 

I - o exercício da função de conselheiro é considerado serviço público 
relevante, e não será remunerado; 
II - os membros do CMAS poderão ser substituídos mediante solicitação 
da entidade, ou órgão que representam, apresentada ao próprio 
Conselho que encaminhará os novos nomes para nomeação imediata 
pelo Prefeito Municipal; 
III - cada membro titular do CMAS terá direito a um único voto na 
sessão plenária; 
IV - as decisões do CMAS serão consubstanciadas em Resoluções; 
V - O CMAS será presidido por um de seus integrantes, eleito dentre 
seus membros titulares, para o mandato de 2 (dois) anos, permitida 
uma única recondução, por igual período; 
VI - O CMAS buscará aplicar o princípio da alternância de comando, 
possibilitando que a presidência do Conselho se reveze entre o poder 
público e a sociedade civil: cada representação cumprirá a metade do 
tempo previsto para o período total de mandato do conselho. 

 
 

CAPITULO III 
Das Atribuições do Prefeito Municipal 

 
 Art. 6º. São atribuições do Prefeito Municipal:  
 

I - nomear o coordenador do Fundo Municipal de Saúde;  
II - delegar a função de assinar cheques ao Secretário Municipal de 
Saúde juntamente com o responsável pela tesouraria.  
 

CAPITULO IV 
Das Atribuições do Secretário Municipal de Saúde 
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 Art. 7º. São atribuições do Secretário Municipal de Saúde:  
 

I - gerir o Fundo Municipal de Saúde e estabelecer políticas de 
aplicação dos seus recursos em conjunto com o Conselho Municipal de 
Saúde; 
II - acompanhar, avaliar e decidir sobre a realização das ações previstas 
no Plano Municipal de Saúde; 
III - submeter ao Conselho Municipal de Saúde o Plano de aplicação a 
cargo do Fundo, em consonância com o Plano Municipal de Saúde e 
com a Lei de Diretrizes Orçamentárias; 
IV - submeter ao Conselho Municipal de Saúde as demonstrações 
mensais de receita e despesa do Fundo;  
V - encaminhar à contabilidade geral do Município as demonstrações 
mencionadas no inciso anterior; 
VI - subdelegar competências aos responsáveis pelos estabelecimentos 
de  
prestação de serviços de saúde que integram a rede municipal;  
VII - assinar cheques com o responsável pela tesouraria, quando for o 
caso;  
VIII - ordenar empenhos e pagamentos das despesas do Fundo;  
 IX - firmar convênios e contratos, inclusive de empréstimos, juntamente 
com o Prefeito, referentes a recursos que serão administrados pelo 
Fundo.  

 
 

CAPITULO V 
Da Coordenação do Fundo 

 
 Art. 8º. São atribuições do Coordenador do Fundo: 
  

I - preparar as demonstrações mensais da receita e despesa a serem 
encaminhadas ao Secretário Municipal de Saúde; 
II - manter os controles necessários à execução orçamentária do Fundo 
referente a empenhos, liquidação e pagamento das despesas e aos 
recebimentos das receitas do Fundo; 
III - manter, em coordenação com o setor de patrimônio da Prefeitura 
Municipal os controles necessários sobre os bens patrimoniais com 
carga ao Fundo; 
IV - encaminhar à contabilidade geral do Município:  

a) mensalmente, as demonstrações de receitas e despesas;  
b) trimestralmente, os inventários de estoques de medicamentos 

e de instrumentos médicos; 
c) anualmente, o inventário dos bens móveis e imóveis e o 

balanço geral do fundo;  
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V - firmar, com o responsável pelos controles da execução 
orçamentária, as demonstrações mencionadas anteriormente;  
VI - preparar os relatórios de acompanhamento da realização das ações 
de saúde para serem submetidas ao Secretário Municipal de Saúde;      
VII - providenciar, junto à contabilidade geral do Município, as 
demonstrações que indiquem a situação econômico-financeira geral do 
Fundo Municipal de Saúde; 
VIII - apresentar, ao secretário Municipal de Saúde, a análise e a 
avaliação da situação econômico-financeira do Fundo Municipal de 
Saúde detectada nas demonstrações mencionadas;  
IX - manter os controles necessários sobre convênios ou contratos de 
prestação de serviços pelo setor privado e dos empréstimos feitos para 
saúde; 
X - encaminhar mensalmente, ao Secretário Municipal de Saúde, pelo 
setor privado na forma mencionada no inciso anterior; 
XI - manter o controle e avaliação da produção das unidades 
integrantes da rede municipal de saúde; 
XII - encaminhar mensalmente, ao Secretário Municipal de Saúde, 
relatórios de acompanhamento e avaliação da produção de serviços 
prestados pela rede municipal de saúde.  

 
 

CAPITULO VI 
Dos Recursos do Fundo 

 
                   Art. 9º. São receitas do Fundo:  
 

I - as transferências oriundas do orçamento da União e da Seguridade 
Social, do orçamento estadual, 15% do orçamento próprio municipal, 
como decorrência do que dispõe o artigo 30, VII, da Constituição 
Federal e a Emenda Constitucional Nº 29/2000.  
II - alienações patrimoniais e os rendimentos e os juros provenientes de 
aplicações financeiras;  
III - o produto de convênios firmados com outras entidades 
financiadoras;  
IV - o produto da arrecadação da taxa de fiscalização sanitária e de 
higiene, muitas e juros de mora por infrações ao Código Sanitário 
Municipal, bem como parcelas de arrecadação de outras taxas já 
instituídas e adequadas e daquelas que o Município vier a criar; 
V - as parcelas do produto de arrecadação de outras receitas próprias 
oriundas das atividades econômicas, de prestação de serviços e de 
outras transferências que o Município tenha direito a receber por força 
de lei e de convênios no setor; 
VI - doações em espécie feitas diretamente para este Fundo.  
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§ 1º. As receitas descritas neste artigo serão depositadas obrigatoriamente 
em conta especial mantida em agência de estabelecimento oficial de 
crédito. 
             
§ 2º. A aplicação dos recursos de natureza financeira dependerá:  

 
I - da existência de disponibilidade em função do cumprimento de 
programação;  
II - de prévia aprovação do Secretário Municipal de Saúde.  

                   
§ 3º. As liberações de receitas por parte do Município, conforme estipulado 
nos incisos IV e V deste artigo serão realizadas no máximo no 10º 
(décimo) dia útil do mês seguinte àquele em que se efetivaram as 
respectivas arrecadações.  

 
 

CAPITULO VII 
Dos Ativos do Fundo 

 
                 Art. 10. Constituem ativos do Fundo Municipal de Saúde:  

I - disponibilidades monetárias em bancos ou em caixa especial 
oriundas das receitas especificadas;  
II - direitos que porventura vier a constituir;  
III - bem móveis e imóveis que forem destinados ao sistema de saúde 
do Município;  
IV - bens móveis e imóveis doados, com ou sem ônus, destinados ao 
sistema de saúde;  
V - bens móveis e imóveis destinados à administração do sistema de 
saúde do Município.  

 
Parágrafo único - Anualmente se processará o inventário dos bens e 
direitos vinculados ao Fundo.  

 
 

CAPITULO VIII 
Dos Passivos do Fundo 

 
                   Art. 11. Constituem passivos do Fundo Municipal de Saúde as obrigações 
de qualquer natureza que porventura o Município venha a assumir para a manutenção 
e o funcionamento do sistema municipal de saúde.  
 
 

CAPÍTULO IX 
Do Orçamento e da Contabilidade 
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Seção I 
Do Orçamento 

 Art. 12. O orçamento do Fundo Municipal de Saúde evidenciará as 
políticas e os programas de trabalho governamentais, observados o Plano Plurianual e 
a Lei de Diretrizes Orçamentárias, além dos princípios da universidade e do equilíbrio. 
                     

§ 1º. O orçamento do Fundo Municipal de Saúde integrará o orçamento do 
Município, em obediência ao princípio da unidade.  
 
§ 2º. O orçamento do Fundo Municipal de Saúde observará na sua 
elaboração e na sua execução, os padrões e normas estabelecidas na 
legislação pertinente. 
 

 
Seção II 

Da Contabilidade 
 
 Art. 13. A contabilidade do Fundo Municipal de Saúde, tem por objetivo 
evidenciar a situação financeira, patrimonial e orçamentária do  sistema municipal de 
saúde observados os padrões e normas estabelecidos na legislação pertinente. 
 
 Art. 14. A contabilidade será organizada de forma a permitir o exercício das 
suas funções de controle prévio, concomitante e subsequente e de informar, inclusive 
de apropriar e apurar custos dos serviços e, consequentemente, de concretizar o seu  
objetivo, bem como interpretar e analisar os resultados obtidos.  
 
 Art. 15. A escrituração contábil será pelo método das partidas dobradas.  
                  

§ 1º. A contabilidade emitirá relatórios mensais de gestão, inclusive dos 
custos dos serviços. 
             .  
§ 2º. Entende-se por relatórios de gestão os balancetes mensais de receita 
e de despesa do Fundo Municipal de Saúde e demais demonstrações 
exigidas pela Administração e pela legislação pertinente.  
                
§ 3º. As demonstrações e os relatórios produzidos passarão a integrar a 
contabilidade geral do Município.  
 
   

CAPÍTULO X 
Da Execução Orçamentária 

 
Seção I 

Da Despesa 
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                    Art. 16. Imediatamente após a promulgação da Lei de Orçamento, o 
Secretário Municipal de Saúde aprovará a quadro de cotas trimestrais, que serão 
distribuídas entre as unidades executoras do sistema municipal de saúde.  

 
 
Parágrafo único: As cotas trimestrais poderão ser alteradas durante o 
exercício, observados o limite fixado no orçamento e o comportamento da 
sua execução.  
 

    
 Art. 17. Nenhuma despesa será realizada sem a necessária autorização  
orçamentária.  
                  

Parágrafo único: Para os casos de insuficiências e omissões 
orçamentárias poderão ser utilizados os créditos adicionais suplementares 
e especiais, autorizados por lei e abertos por decreto do executivo.  

 
 
 Art. 18. A despesa do Fundo Municipal de Saúde se constituirá de:  
 

I - financiamento total ou parcial de programas integrados de saúde 
desenvolvidos pela secretaria ou com ela conveniados;  
II - pagamento de vencimentos, salários, gratificações ao pessoal dos 
órgãos ou entidades de administração direta ou indireta que participem 
da execução das ações previstas no art. 1º da presente Lei;  
III - pagamento pela prestação de serviços e entidades de direito 
privado para execução de programas ou projetos específicos do setor 
saúde, observado o disposto no parágrafo 1º, do art. 199 da 
Constituição Federal;  
IV - aquisição de material permanente e de consumo e de outros 
insumos necessários ao desenvolvimento dos programas;  
V – construção, reforma, ampliação, aquisição ou locação de imóveis 
para adequação da rede física de prestação de serviços de saúde;  
VI - desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, 
planejamento, administração e controle das ações de saúde;  
VII - desenvolvimento de programas de capacitação e aperfeiçoamento 
de recursos humanos em saúde e dos conselheiros de saúde;  
VIII - atendimento de despesas diversas, de caráter urgente e inadiável, 
necessárias à execução das ações e serviços de saúde mencionados 
no art. 1º da presente Lei.  

 
 
 

SEÇÃO II 
Das Receitas 
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 Art. 19. A execução orçamentária das receitas se processará através da 
obtenção do seu produto nas fontes determinadas nesta Lei.  
 
 
 

CAPÍTULO XI 
Disposições Finais 

 
 Art. 20. O Fundo Municipal de Saúde terá vigência ilimitada. 
 
 Art. 21. Revogam-se as disposições em contrário.  
 
 Art. 22. Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação.  

 
 
 
 
 

Palácio Luiz Virgílio de Brito 
Prefeitura Municipal de Guamaré/RN, em 07 de Abril de 2010.   

 
 
 
 
 

Auricélio dos Santos Teixeira 
Prefeito 

 
 
 


